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INTIMAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DL INFORMAÇÕES NULIDADk 

INOCORRENCIA 

Não ha nulidade quando a intimaçao se faz por edital, inormente quando o 
contribuinte tem outras oportunidades  pala prestar  essas  mesmas 
informacks, no ad' SO do processo administrativo fiscal 

IMPOST() SOBRE A PROPRIHDADk TERRITORIAL RURAL. 
DFCADFNCIA LANÇAMENTO POR ÉCOMOLOGACÃo AUSENCIA 

DE PAGAMENTO ANTECIPADO. 

Nos trihutos sujeitos ao lançamento por homologação, corno o ITR, aplica-se 
0 piazo de 5 (cinco) anos previsto no artigo 150, §4"., do CTN, ainda que n5o 
tenha havido pagamento antecipado. 

Ik»nologa-se no caso a atividade, o procedimento realizado pelo sujeito 
passivo, consistente em "vetificar a oconéncia do lato  gerador da obrigação 
correspondente, determinar a materia tributável, calcular o montante do 
tributo devido, ideriti near o sujeito passivo", inclusive quando tenha havido 
omissão no exercício daquela alividadc 

A  hipótese  de que trata o artigo 149,  V. do  Código,  é exceçao ii regra geral do 
artigo 173, I. 

A interpretação do caput do artigo 150 deve ser feita em conjunto corn os 
artigos 142, copal e parágrafo único, 149, V e VII, 150, §§1'. e zr., 156, V e 
VII, e 173, 1, lodos do CTN. 

IMPOSTO SOBR1i  A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL. 
ALEGAÇÃO DE PERDA DE POSSE EM VIRTUDE DF INVASÃO 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. 

A perda da posse do imóvel em virtude de  invasão  deve ser con- provada pelo 
contribuinte. 



Alexandre Naoki Nishio 

ITR  VALOR 1)A LERRA NUA LAUD() 

Apenas  é  cabível  a rev isao do VTN arbitrado  pela  fiscalizactio com base no 
VTN/ha apontado no SIP 1 quando apresentado pelo contribuinte laudo 
técnico  de avaliaciio, emitido por profissional liabilitado, que atenda aos 
requisitos essenciais das nonnas da 

Decadência parcial reconhecida de (Akio. 

Recurso provido ern parte 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.. 

ACORDAM. Os Membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em DAR 
provimento PARCIAL ao recurso para declarar de olicio a decadacia do direito da krzenda 
Nacional constituir o crédito  li  ibutario relativo ao exercicio 2001, nos tel do voto do 
Relator. 

EDITADO FM: 
	1: FBI 2.Q11 

Participaram do luNamento os Conselheiros Caio Marcos Cândid o , 
Alexandre Naoki Nishioka, Ana Neyle Olimpio Holanda,  José  Raimundo . losta Santos, Odmir 
Fernandes e Gonçalo  Bonet Alia.ge. 

Relatório  

Trata-se de recurso voluntatio  (lis.  267/276) interposto cm 28 dc  novembro 
de 2008 contra o acórd.do de 11s. 245/250, prolerido pela 1" 'Forma da Delegacia da Receita 
Federal do Brasil de Julgamento em Campo Grande (MS), que, pox unanimidade de votos, 
.julgou  procedente o auto de infrayao de fls.. 01/11, lavrado em 06 de dezembro de 2006, cm 
virtu& da falta de recolhimento do imposto sobre a propriedade territorial rural, verificada nos 
exercícios  de 2001 e 2002 

0 ac6tda7o teve a sc%4uinte ementa: 

"ASSUN I 0: INIPOS I 0 SOBRE A PRO PRI E DAD E TERRI  IORIAL 14LJRAL — ITR 
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Exercício: 2001, 2002 

ARFAS INVADIDAS 

A exclusão da condição de contribuinte do proprietário do imóvel em  razão  dc  
invasão somente pode ser aceita se comprovada com documentos hábeisC idôneos 
para tanto. 

V N 

A apttração do valor da terra rum efetuada pela Autondade fiscal de 
conformidade corn documentos apresentados pelo  próprio contribuinte somente 
pode Lief ahem& por ele na impugnação, se apresculado laudo  técnico elaborado dc 
acordo cam as normas Associação Brasileira de Normas  Técnicas, com 
dados contemporáncos ao do exercício objeto do lançamento.. 

Lançarnento Procedente" (11. 245).. 

Mo se con formando, a Recorrente interpôs O recurso vol untario de Hs, 
267/276, pedindo a refori a. do acórdão recorrido, para exonerar o credito tributário.. 

o relatório.. 

Voto 

Conselheiro Alexandre Naoki Nishioka, Relator - 

O recurso preenche os requisito s. de achnissibihdade, motivo pelo qual dele 
conheço.. 

A Recorrente se insurge, em síntese, contra a suposta falta de oportunidade 
para. oferecer elementos de prova mais robustos (prank) a invasão do  imóvel  rural e ao VTN, 
porquanto teria sido intimada, indevidamente, poi edital, pois a  fiscalização  tinha ciência de 
seu domicilio fiscal. 

Inicialmente, cumpre mencionar que o fato de a Recorrente ter sido intimada 
por edital não lhe acarreta qualquer cerceamento de defesa, na  medida  cm que próprio art. 16, 
IV, do Decreto n. () 70.235/72 previa a possibilidade de requerimento, na impugnação, de 
diligências ou  perícias,  nos seguintes termos: 

"Art.. 16. A impugnação mencionará: 

IV  - as  diligências, ou perícias quo o impuguante pietenda sejam efetuadas, 
expostos os motivos que as justifiquem, com a fonnulação dos quesitos ieferentes 
aos exames desejados, assim como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a 
quali ficação proti ssional do seu per i to." 



Nao obstante, compulsando-se a impugnayao de fls. 123/129, percebe-se que 
Recorrente 1150 Sc  utilizou  da faculdade que lhe foi outorgada, fundamentando sua prctensilo 

de desconstituiçao parcial do auto de infracilo nos documentos acostados  na época. de sua . 
lavratura, consistentes  na copia  da matricula do irnovel e em laudo  técnico.  

Assim, deve ser afastado qualquer  argumento  que pudesse  justificar o 
alegado cerceamento de defesa. 

Antes de analisar o mérito  propriamente  dito, entendo que  é aplicavel, no 
presente caso, o prazo decadencial de 5 (cinco) anos previsto no artigo 150, §4" , do GIN, pois, 

regra geurl do artigo 173,1, o Código estabeleceu justamente a excec5o contida no artigo 149, 
V. 

E  o que passo a demonstrar,. 

Para tanto, necessatio se lzaz transcrever alguns artigos do C1N que tratam do 
lançamento e da  decadência..  Silo  eles:  

"Art. 142 Compete privativamente a autoridade administrativa constituir o 
crédito tributário pelo lançamento,  assim entendido o  procedimento administrativo  
tendente a verificar a ocorrência do  fito .gerador da obrigaçao correspondente, 
determinat a matéria tributável, calcular  o montante  do tributo devido identificar 
o .0 jeito  passivo  ,sendo  caso, 1JÍ  Opor  a aplicaviio da penalidade  cabível 

Paragrafo único. A atividade administrativa de lançamento é  vinculada e 
obligatória, sob pena de responsabilidade fimcional." 

Art 149 0 lançamento é (fintado  e revisto  de  ofício  pela  autoridade 
administrativa  nos seg,tiintes casos: 

V 	quando se comprove omissiio ou inexatidao, por  parte  da pessoa 
legalmente obrigada,  no  exercício  da atividade  a quest' refere  o artiew seguinte;  

VII — quando se comprove clue O sujeito passivo,  OU terceiro em beneficio 
(include, agiu com ololo,  fraude  ou simulavao; 

At 150, 0 lançamento por homologaciio, que OCOITC quanto aos tributos cuja 
leaislaçuío  atribua ao sujeito passivo o dever  de antecipar  o pagamento  seal prévio 
exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, 
tomando conhecimento da atividade assim  exercida pelo obrigado,  expressamente 

homologa. 

§1" 0 paantento antecipado  pelo obrigado nos termos deste artigo ext ./wove•
o crédito,  sob condici'io resolutória da ulterior homologaçfío do lançamento  

§40  Se a lei ri . o lixar  prato  à homologava°,  sera die de 5  (cinco) mios,  
contar da  ocorrência  do lato gerador; expirado  esse prazo  sem (Tile a Fazenda :  
Pública se tenha  pronunciado,  consideia-se homologado  o lançamento e 
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derinitivamente extinto o crédito; sairo  se comprovada  a  ocorrência  de dolo Prude  
on simulacdo.  

Art. 156 Extinguem o credito tributáno: 

V a prescri0o e a decadencia;  

VII • o pazamento antecipado  e a  homolovielio  do lancamento  nos termos 
do disposto  no art. 750 e setts §.§: 1". e 4`1; 

Art 1 73. 0  direito  de a Fazenda Públ ica constituir o credito tributário 
extingue-sc após  S (cinco) anos, contados: 

I do primeiro dia do exercicio seguinte  àquele em que o lançamento podei ia 
ter sido efetuado; 

Varias conclusOes podem ser extraídas a partir da interpretação sistemática 
desses dispositivos do Código: 

(a) desde sua definição, o lançamento  é considerado expressamente um 
procedimento administrativo (art. 142, coma)  ou uma atividade administrativa (att. 142, 
paragrafb Calico), inclusive o lançamento por homologação (ad.. 149, V. e 150, mina); 

(b) esse procedimento ou atividade consiste em "verificar a ocorrência do 
fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante 
do tributo devido, identificar o sujeito passivo" (art, 142, ca/mi), independentemente da 
modalidade de lançamento; 

(e) a di ferença (I; que, no lançamento por homologação, praticamente toda 
essa atividade é. realizada pelo contribuinte ou  responsável,  cabendo  it autoridade 
administrativa homologá-la; 

(d) o artigo .1 49 trata das hipóteses que autoriz= o lançamento  de oficio, 
dentre as quais aquelas previstas nos ineisos V c VII, ou seja, (cl..1) "omissão ou inexatidão, por 
parte da pessoa legalmente obrigada, no exercício da atividade a. que se refere o artigo 
seguinte"  (lançamento por homologação) e (d.2) ação do sujeito passivo ou de terceiro em 
beneficio daquele "cam dolo, fraude ou simulação"; 

(e) o lançamento por homologação está  definido no artigo 150, sendo que "o 
dever de antecipar o pagamento", não o efetivo pagamento, faz parte do conceito legal daquele 
(art 150, caput); 

(f) o pagamento antecipado  é modalidade de extinção do crédito tributário, 
sob condição resolutiva da homologação do lançamento (150, §1"., c/c art. 156, VII); 



(g) no lançamento por homologação, homologa-se a atividade (art, 150, 
ca/mi, in fine) ou o procediinento (art. 150, §§ 1°. e 4",, c/c art. 156, VII, in line) realizado pelo 
sujeito passivo; 

(h) referida homologação pode ser tácita, com o decurso do prazo de 5 
(cinco) anos, contado da oconência do fato gerador (art. 150, §4 0.); 

(i) se nao homologado esse procedimento, necessário se faz o lançamento de 
oficio de que trata o artigo 1.49, V; 

(j) o artigo 156 distingue os casos de decadência (V), de pagamento 
antecipado e de lioniologação do lançamento (VII); 

(k) o ptilZ0 de decadência a que se refere o artigo 156, V, é o do artigo 173„ 
do C.71IN, enquanto clue a homologação do lançamento se dá na forma do §4". do artigo 150; 

(1) 0 artigo 150, §4"..,  é aplicável apenas ao lançamento de oficio previsto 
expressamente no inciso V do artigo 1.49, decorrente de "omissão  ou inexatidão, por parte da 
pessoa.  legalmente obrigada, no exercício da atividade a que se refere o artigo seguinte" 
(lançamento por homologação), não alcançando os  casos  de ação do sujeito passivo -ou dc 
terceiro em benelicio daquele "com dolo, fraude ou simulação"; 

(m) "ornissão  ou inexatidão, por parte da pessoa legalmente obrigada, no  

exercício da atividade a que se refere o artigo seguinte" (lançamento por homologação) 
abrange tanto a falta de pagamento como o pagamento a menor de tributo; 

(n) apenas as circunstancias que não se encaixem na expressa  previsão 
contida no artigo 149, V, estão sujeitas ao artigo 173,1.. 

A  meu vet ., essas constatações alastain a assertiva segundo a qual o artigo 
173, 1, regula indistintamente o prazo decadencial relativo a todos os lançamentos de oficio . 

Como se yin, nos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, por força 
do artigo 149, V. o lançamento de oficio deve ser realizado pela autoridade administrativa tanto 
no caso de omissão como de inexatidão "por parte da pessoa legalmente obrigada, no exercício 
da atividade a que se refere o artigo seguinte" (lançamento por homologação), o que significa 
dizer que quando houve lalta de pagamento ou pagamento a menor, é obrigatório o lançamento 
de °licks. 

Para essas situações de ausência de pagamento ou de pagamento parcial de 
tributos sujeitos  ao lançamento por homologação, o Código estabelece o prazo do §4". do 
artigo 150, ressalvando tão-somente aquelas ear que se verifique "dolo, fraude ou simulação", 
que, nos termos do  artigo 149, VII, também  autorizaria o lançamento de oficio. 

Alias, se o artigo 173,  T. abrangesse todas as hipóteses de  lançamento  de 
oficio, a ressalva contida na pane final do artigo 150, §4 4)., seria ,  absolutamente desnecessária, 
uma vez que a comprovação de "dolo, fraude ou simulação"  também  impõe o lançamento de 
oficio pela autoridade administrativa, a teor do artigo 149, V.1.1. 

Se o legislador não usa palavras inúteis, o disposto na parte final do § 4". do 
arti go 150 só pode significar clue, nos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, o 
único caso de lançamento de oficio que autoriza a incidência do artigo 173, 1, é o de "dolo, 
fraude ou simulação" 
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Muito di fundida também tem sido a idéia de que o artigo 150, §4" , aplica-se 
apenas quando tenha sido I -cit.() pagamento antecipado pelo sujeito passivo, pois, tiüo havendo 
tal pagamento, qualquer que seja seu valor, a autoridade não terá o que homologar, 
submetendo-se a hipótese ao regime do artigo 173, L.  

Não obstante, conforme se procurou demonstrar, o Código exige 
expressamente, nas situações do artigo 150, a homologação de todo 0 procedimento, de toda 
an vidade de "lançamento", que consiste, na definição do artigo .142, em "verilicar a ocorrência 
do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o 
montante do tributo devido, identificar o sujei to passivo" (art. 142, caput). 

A antecipação do pagamento é referida apenas como m.odalidadc de ex lineal) 
do ciédito tributário, sob condição resolutória da ulterior homologação do procedimento de 
lançamento, ou seja, de toda atividade que culminou no pagamento a menor ou mesmo no não 
recolhimento do tributo. 

O que importa, para o Código,  é que a legislação do tributo atribua ao 
contribtri ate ou  responsável "o clever de antecipar o pagamento" do tributo, indcpendenternente 
deste ser  realizado ou não. É dizer, a exigência tributaria é que deve estar sujeita ao lançamento 
Ix) r homologação, nap sendo condição necessária para a incidênci a do artigo 150, §4",., 
realização  de qualquer antecipação. 

Ate porque todas as vezes que o Código se referiu a homologação, nos 
artigos 150, eaput e §§ 1 '' e 4"., e 136, VII, fez menção à atividade ou ao procediinento de 
lançamento, nunca ao pagamento antecipado 

Se isso não bastasse, o CTN sempre distinguiu "pagamento antecipado" 
"homologação do lançamento" (artigos 150, caput e 	e 4"., e 156, VII), tendo utilizado 
essas expressões lado a lado, no mesmo dispositivo (artigo 150, §1"., e 156, V1.1), sem nunca se 
referir à homologação do pagamento antecipado, 

E não poderia ser de outra forma, pois, nos tributos sujeitos a essa espécie de 
lançamento, existem diversas situações que acarretam o não .pagamento de determinada 
exação, como imunidades, isenções, não-incidências, atiquotas zero, créditos actunulados etc. 
Por vezes, o lançamento de oficio decorrente do não pagamento do tributo também tern  origem 
em vicio na qualificação dos fatos pelo sujeito passivo. 

Em qualquer uma dessas  hipóteses,  a atividade do contribuinte ou 
responsável  está  sim sujeita h homologação pela autoridade administrativa, de acordo coin o 
artigo 150. 

Um exemplo prático  poderá ajudar a elucidar a questão: no caso do 1RPF, 
tributo sujeito ao lançamento por homologação como o determinado contribuinte 
assalariado não paga o tributo sobre determinado rendimento, declarando ao final do exercício 
que aquele  rendimento  era isento ou não tributável. 

E correto dizer que, na hipótese, não se estaria , sujeito  ao prazo do artigo 150, 
§4"., só porque não houve pagamento daquele  específico rendimento'? Seria, possível 
desmembrar o lato gerador e considerar que apenas aquele rendimento não oferecido á 
tributação determinaria a aplicação do artigo 173, 1, ainda que vários outros valores tenham 
sido recolhidos antecipadamente a titulo de1RPF ou mesmo IRR I;? 



Outra pergunta se impõe: poi que somente aqueles que no pagaram o 
impost() estão sujeitos ao prazo do artigo 173, I. enquanto que todos Os que recolheram a -menor 
(inclusive valores  íntimos) devem observar o prazo do artigo 150, §zr., quando se sabe que 
ambos os casos ensejam o lançamento de ofício, nos termos do mesmo artigo 149, V. do crN? 

A  propósito, deve-se ressaltar que o argumento segundo o qual o capta do 
artigo 150 determinaria a homologação do pagamento antecipado, já que a expressão 
"atividade assim exercida pelo Obrigado" poderia referir-se  i antecipação,  é incompativel com 
o disposto no artigo 149, V, de acordo com o qual o lançamento de oficio deve ser efetuado 
pela autoridade administrativa "quando se comprove onrissão ou -inexatidão, por parte da 
-pessoa legalmente obrigada, no  exercício da atividade  a que se refere o artigo seguinte".. 

De tato, se a onaissao ou a inexatiddo mencionadas no artigo 149, V, dizem 
respeito ao exereieio da  atividade  a que se refere o artigo seguinte", percebe-se que o 

-pagamento em si nao é requisito para que o tributo esteja sujeito ao lançamento por 
homologação, flomologa-se, isto sim, a atividade, o procedimento levado a deft() pelo sujeito 
passivo, nao o pagamento propriamente dito, que pode ou não ocorrer. 

O que se quer deixar muito claro é que a interpretação do caput do artigo 150 
não pode ser feita isoladamente, pois, como se diz, "o direito não se interpreta cm tiras". Deve 
ser fertri ciii conjunto com o artigo 149, V, e com todos Os outros dispositivos do  Código  que 
tratam da matéria, especialmente os artigos 142, caput e paragrafo único, 149, V e VII, 150, 
§§1'. e 4`)  156, V e VII, e 173, 1. 

Ainda que não nos  caiba "psicanalisar os eminentes representantes da 
Nação", não me parece, outrossim, que tenha sido intenção do legislador sujeitar todos os casos 
de lançamento de oficio (art. 149) ao artigo 173, I, do CTN .  

Isto porque tanto o "Anteprojeto de autoria do Prof,  Rubens Gomes de Sousa, 
que serviu de base aos trabalhos da Comissão Especial do  Código Tributário Nacional", de 
1954, como o projeto de lei encaminhado  ao Presidente da Republica previam apenas o prazo 
decadencial de que trata o artigo 173, I, do nosso  Código em vigor. 

0 disposto no atual artigo 130, );4` ) ., quanto a homologação tacita rid° constou 
nem do anteprojeto nem do projeto de lei. Foi  incluído posteriormente, como exceção ao nosso 
artigo 17.3, I, que seria aplicável indistintamente a todas as modalidades de lançamento. 

Assim, ao excepcionar o lançamento por homologação  da regra geral ate 
0150 projetada, o legislador pretendeu. dar  à  hipótese  prevista atualmente no artigo 1.49, V, 
tratamento di ferencjado,  consubstanciado  no regime de que trata nosso artigo 150, §4". 

-Não se deve esquecer, ainda, que, além da interpretação  sistemática  dos 
dispositivos do ('TN, no caso especifico, tratando-se de exceção, deve-se interpretar 
restritivamente os artigos 149, V. e 150, caput e §§1" e ou, nos dizeres do artigo 111 do 
Código, "literalmente". E  a interpretação literal destes, como se viu, também nos permite 
coneluir que tendo ou não havido pagamento antecipado, aplica-se aos tributos sujeitos ao 
lançamento pot iromologação o prazo decadencial de 5 (cinco) anos, contado a partir da data da 
ocorrência  do fato gerador.. 

Nem se alegue ainda que o legislador pretendeu estabelecer um prazo menor 
de decadência apenas para os casos em que o contribuinte tenha feito algum pagamento 
antecipado, pois tal antecipação facilitaria o trabalho de investigação da autoridade 
adini ni strati v.& 

8 
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Isto porque tal proposito, mesmo que tivesse existido, não se mani lesion no 
texto do Código; ao contrário, como se extrai  da interpretação sistemática e gramatical dos 
artigos 142, caput e parágrafo Calico, 149, V e VII, 150, eaput e §§1 °, e I 56, V e VII, e 173, 
1, nos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, o prazo do §4" do artigo 1 50 ét 
aplicável inclusive quando não houver pagamento. 

1.,embro aqui a advertência feita pelo Ministro Ahomar Baleeiro: 

"Não me eats ', Sr Presidente, psi Yrnalisat  os  eminentes 
rem e.sentantes da Nação 

Não entro, Sr Presidente, na apreciação  da justiça da lei Desde 
que aceitei um posto neste Supremo Tribunal Feder al, corn muita 
honra para mim lembrei-me de que  na minha mocidade  me  
tinhorn ensinado aquela regra .sovadissirna, de IY4r5:;,entré... não 
¡Ldp.) a lei, julgo _.segundo Cl  lei 

Acho que os membros do Cokgresso, responsáveis pela politico 
le,gishrtiva do Pais, podem exigir que apliquemos cegamente a 
todas as leis que finem constitucionais, boas ou ruins Ovem  se  
queixar  ria justiça  da lei, que vá (78 eleições e substitua os.  
Deputados e oSenadores Nosso  papel  não  á fazer leis ,  ma's justiça 
.segundo as leis constitucionais " (STF, Tribunal Pleno, RE n 
62 739-SP, Relator Minisno Aliomar Baled, o, j em 23 8 67, in 
RT:1"4 ,05-59) 

por esses motivos que voto no sentido de declarar, de oficio, a decadência, 
considerando-se que, no caso  específico  dos autos, relativamente  ao exercicio de 2001, o 
lançamento foi efetuado após o deans° do prazo de 5 (cinco) anos de que trata o §4() , do artigo 
150 do  CTN. 

Passando  à questão de merit°, no tocante ao ITR, a legislação de regência 
dispõe o seguinte, in verbis. : 

"Art. 1" (.-) Impost() sobre a Propriedade Territorial Rural - 1TR, de  apuração 
anual, tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de  imóvel por 
natureza, localizado fora da zona urbana do munie,ipio, em 1 0  de janeiro de cada ano. 

§ 1 0 , 0 11- 1: incide inclusive whit' o imóvel declarado de interesse social para 
fins do refOrma agrária, enquanto não transferida a piopriedade, exceto se houver 
imissão  prévia na posse" 

Onus do  contribuinte comprovar os fatos constitutivos de seu  direito,  sendo 
que, uo caso especifico, a  Recorrente  tinha o dever de trazer elementos claros e precisos que 
demonstrassem que efetivamente se via impedida de exercer plenamente o seu direito de 
propriedade em relação ao bem rural, em razão da invasão de possei nos. 

Muito embora a Recorrente respalde suas alegaçeies quanto à invasão do 
imóvel rural com esteio em laudo  técnico,  a prova é insuficiente para tal desiderato, porquanto 
há mera in formação de que "parte da propriedade, nas át" COS agTieUlt(jt-Vis, eneoritt a-se 



ocupada por invasào de posseiros" (11. 138), nil° havendo qualquer identitieaçao da area 
invadida. 

Nesse  sentido. este Conselho Administrailvo de Recursos Fiscais tem 
decidido que: 

"FALTA  DE COMPROVAÇÃO DA PERDA DA POSSE. 

0 Contribuinte deve comprovar  a perda da posse da area tributada Na 
ausCucia de provas da invasïio da Area remanescente, nao se pode  acatai  as raz6es do 
recurso 

Recurso voluntario improvido. 

(3" Conselho de Contribuintes, 3a Cfimara, AcOrdao 303-29939, de 
19/09/2001, publicado no DOU de 05/09/2002, Relator Conselheiro Nihon Luiz 
.13artoli" 

No tocante ao VTN, melhor sorte ndo assiste t Recorrente.. 

isto porque a atividade de avaliacao de imóveis está  subordinada  aos 
requisitos das normas da ABNT Associayao Brasileira de Normas Técnicas, dal a. 
necessidade de que se demonstre os  métodos  de avaliaeao utilizados e as fontes pesquisadas 
que levaram a convieçdo do valor atribuído ao imóvel e aos hens nele incorporados; do 
contratio, o laudo somente pode ser interpretado como simples opinido, que nao pode afastar a 
presunyao legal. 

No presente caso, e no que concerne  ao VTN, o laudo trazido pela  Recorrente 
.11d0 se reveste das formalidades previstas nas normas da ABNT, a saber:  limita  a indicaçao dos 
diversos valores .pesquisados que serviram de base para a avaliaçao (minimo de cinco 
element:es) e a devida justificativa da escolha dos .métodos e critérios de avaliayao. 

Necessario se faz  esclarecer, ainda, que a  próprio  Recorrente  afirma que nao 
cumpriu os requisitos das normas da ABNT, pela  exigüidade  de tempo. 

Dessa forma, deve prevalecer o entendimento adotado pela DRJ quanto  it  
prevalência dos valores encontrados no sistema SIPT, de conformidade com o art 14 da Lei n." 
9.393/96, ja que o laudo técnico apresentado nio obedeceu as regras vigentes, "poi !altar as 
condici)es minimas para quais sejam, o  numero  iikstrficiente de 5 ou mais amostras 
pievistas nas normas da ABNT" (fl 249), „Ki que a (mica amostra apresentada diz respeito ao 
exercício de 2003, distinto, portanto, dos  anos-calendário cm questao,  OU seja, 2000 e 2001 

Eis os motivos pelos quais voto no sentido de reconhecer de oficio a 
decadência quanto  ao exercício de 2001, considerando-se que, no caso  especifico  dos autos, o 
lançamento foi efetuado após o decurso do prazo de 5 (cinco) anos de que trata o §40, do artigo 
150 do CTN e, no  mérito, NEGAR provimento ao recurso voluntário, mantendo a decisa) 
recorrida por seus próprios fundamentos 

Sala das  Sessões-DE, em 29 de -julho  de 	10.. 

Alexandre Naoki Nishioka 
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